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    Linha do Tempo


    Formação Histórica, Matrizes Normativas


    e Transformações Políticas da China


    c. 7000 – 2100 a.C.


    Aldeias, água e a primeira forma de poder coletivo


    A China começa pelo arroz e pelo milho. Comunidades neolíticas — Yangshao, Longshan — organizam a produção em torno do controle da água. O poder que emerge dessa coordenação é o primeiro esboço de autoridade pública na história chinesa. A inundação e a seca são os problemas políticos originários. Quem controla a água controla a sobrevivência.


    c. 2100 – 1600 a.C.


    Xia: a lenda como memória de Estado


    A dinastia Xia é o limiar entre o mito e a história verificável. Seu fundador lendário, Yu o Grande, é celebrado por domar as águas por meio da engenharia de drenagem. O que a tradição preserva nessa figura é uma teoria do poder: a legitimidade do governante mede-se pela capacidade de organizar o trabalho coletivo e de garantir a reprodução material da população.


    c. 1600 – 1046 a.C.


    Shang: escrita, bronze e a divinização do poder


    A dinastia Shang consolida o poder em torno do culto aos ancestrais e da adivinhação. A escrita nos ossos oraculares (甲骨文, jiǎgǔwén), o registro mais antigo da língua chinesa, fixa as perguntas dirigidas aos ancestrais e as respostas lidas nas rachaduras da carapaça de tartaruga e do osso. Os vasos rituais de bronze, monopólio da linhagem real, dão corpo material a essa comunicação privilegiada com o mundo dos mortos. A legitimidade repousa numa genealogia sagrada, anterior à lei escrita. O Mandato Celeste dos Zhou virá a racionalizar essa matriz.


    1046 – 256 a.C.


    Zhou: o nascimento do pensamento político


    Os Zhou, a mais longa dinastia chinesa, instituem o sistema de fengjian, uma rede de domínios hereditários governados por nobres leais ao rei, algo semelhante ao feudalismo ocidental, mas com laços de parentesco e rituais como amálgama do poder. A crise dos Zhou tardios é a crise de uma base material que já não sustenta a superestrutura normativa que a representa. Desse colapso, nasce o pensamento de Confúcio (551-479 a.C.). Mengzi (372-289 a.C.) e Han Feizi (280-233 a.C.), que respondem, cada um a seu modo, ao problema de como restaurar a ordem. Aqui nasce o campo teórico que estrutura este livro.


    475 – 221 a.C.


    Reinos Combatentes: a guerra como fábrica do Estado


    Sete reinos rivalizam pela hegemonia. Em Qin, Shang Yang institui leis escritas, recompensas por méritos militares e um sistema uniforme de punições. O Legalismo serve como base filosófica das reformas e do governo de Qin.


    221 – 206 a.C.


    Qin: a unificação e seus limites


    Ying Zheng unifica a China pela primeira vez. Sem conseguir legitimidade, o Império Qin colapsa quinze anos depois de sua fundação, no que consiste na mais dramática demonstração histórica dos limites da técnica sem o fundamento político.


    206 a.C. – 220 d.C.


    Han: a síntese que governou dois milênios


    Dong Zhongshu (179-104 a.C.) eleva o Confucionismo à ideologia de Estado. O Mandato Celeste (天命, tiānmìng) torna condicional a autoridade do imperador. A síntese normativa consiste em subordinar o fǎ – a lei impessoal e punitiva do Legalismo – ao lǐ – a ordem ritual e hierárquica do Confucionismo. Nasce o sistema de exames imperiais para o recrutamento burocrático.


    618 – 907 d.C.


    Tang: sofisticação técnica como instrumento do poder


    Surge o Código Tang (唐律疏議, 624/653 d.C.) com suas 12 seções e 502 artigos. O comentário oficial (疏議) é promulgado simultaneamente com o texto legal. A técnica normativa atinge seu ápice pré-moderno. O Código se espalha pelo leste asiático: Japão, Coreia, Vietnã.


    960 – 1279 d.C.


    Song: a reforma impossível


    Wang Anshi (1021–1086) implementa as Novas Políticas. Cada reforma ataca os interesses da aristocracia fundiária letrada (士大夫, shìdàfū) que controla a burocracia. O projeto fracassa devido à resistência conservadora.


    1271 – 1368


    Yuan: conquista, integração e limites da técnica estrangeira


    A dinastia mongol governa a China como parte do Império Yuan. O sistema de exames é suspenso, o que favorece os nobres mongóis.


    1368 – 1644


    Ming: codificação administrativa e a técnica normativa no seu ápice pré-moderno


    O fundador Zhu Yuanzhang promulga o Da Ming Lǜ (大明律, 1397), conjunto de normas penais que subordina a técnica sancionatória à hierarquia de deveres confucianos com uma rigidez que o Código Tang não tinha. O Da Ming Huidian (大明會典), compilado sob os imperadores Hongzhi e Wanli e concluído em 1587, constitui a codificação administrativa mais densa da China imperial: registra procedimentos, prescrições rituais e competências burocráticas em detalhe. A dinastia Ming representa o momento em que a síntese lǐ-fǎ atinge sua forma mais elaborada antes do choque colonial.


    1644 – 1912


    Qing: a última dinastia e o choque colonial


    Guerras do Ópio (1839–1842, 1856–1860), Tratados Desiguais, extraterritorialidade, saque do Palácio de Verão (1860), Protocolo dos Boxers (1901). O sistema sinocentrico colapsa. As Novas Políticas Qing (1901–1912) tentam absorver a técnica ocidental sem ceder a substância política. A forma jurídica moderna chega como violência colonial.


    1912 – 1949


    República: fragmentação, guerra civil e o problema da transição


    Queda da dinastia Qing (1912). O Massacre de Xangai (1927) expulsa o PARTIDO COMUNISTA CHINÊS (PCCh) das cidades. A Longa Marcha (1934–1935) consolida a liderança de Mao Zedong. Nas zonas liberadas, a terra é redistribuída. A guerra civil termina com a Proclamação da República Popular em 1º de outubro de 1949.


    1949 – 1966


    República Popular: reorganização das relações de produção


    Reforma Agrária (1950–1953), coletivização, Constituição de 1954 de modelo soviético. O sistema normativo é construído com assessores soviéticos sob influência de Vyshinsky. A ruptura com a URSS ocorre em 1960. O Grande Salto Adiante — Dàyuèjìn (大跃进) — (1958–1962) mobiliza o país para uma industrialização acelerada.


    1966 – 1977


    Revolução Cultural: a dissolução radical das mediações jurídicas


    A legalidade é identificada com o revisionismo burguês. Experiência histórica dos limites da dissolução das mediações jurídicas em uma economia complexa. Mao morre em setembro de 1976.


    1978 – 1997


    Deng Xiaoping: restauração técnica e soberanização administrada


    Reforma e Abertura (1978). Zonas Econômicas Especiais: o capital estrangeiro entra de acordo com as regras chinesas. Peng Zhen dirige a reconstrução jurídica: o Código Penal (1979), os Princípios Gerais do Direito Civil (1986) e a Constituição (1982). A técnica jurídica moderna é restaurada como instrumento do projeto de desenvolvimento, não como limite ao Estado.


    1997 – 2012


    Jiang Zemin e Hu Jintao: consolidação doutrinária e ingresso na ordem global


    Jiang Zemin formula as Três Representações, doutrina que abre as portas do Partido a empresários privados a partir de 2002. A Constituição do Estado incorpora esse princípio em 2004, ao lado da proteção à propriedade privada. A adesão à Organização Mundial do Comércio (2001) exige um transplante gerenciado do direito comercial chinês aos padrões internacionais, sob comando do Estado. A Lei da Propriedade (2007) expõe a tensão entre propriedade privada e propriedade socialista. Hu Jintao administra as contradições sociais crescentes sob a doutrina do desenvolvimento científico.


    2012 – Presente


    Xi Jinping: doutrina do Estado de Direito Socialista


    O IV Plenário do XVIII Comitê Central (2014) eleva a construção do “Estado de Direito” a um objetivo estratégico nacional. Jiang Shigong e Zhang Wenxian sistematizam o pensamento jurídico chinês. O Código Civil de 2020 — primeiro da República Popular — consolida a síntese contemporânea entre a técnica jurídica sofisticada e o planejamento estatal sob a liderança do Partido Comunista.
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    “Quando o ritual e a música não florescem, as penas e punições ficam desajustadas; quando as penas e punições ficam desajustadas, o povo não sabe onde pôr as mãos e os pés”.


    _________


    Confúcio, Analectos, XIII.3 (論語)


    O vermelho e o negro


    Em 1959, W. E. B. Du Bois foi a Pequim celebrar seu nonagésimo primeiro aniversário. A China recepcionava com entusiasmo um dos maiores intelectuais do século XX, o homem que fizera da “linha de cor” (color line)1 uma chave de leitura do mundo moderno. Em seu discurso na Universidade de Pequim, Du Bois viu na China a imagem de uma civilização que, depois de séculos de dominação estrangeira, voltava a desenhar o próprio destino. Para ele, poucas experiências históricas aproximavam tanto as massas2 da possibilidade concreta de redenção política quanto a revolução chinesa.


    Du Bois compreendia que a China era mais do que um país liberto da dominação estrangeira.3 Era a demonstração histórica de que povos submetidos ao colonialismo, à humilhação e ao subdesenvolvimento podiam reorganizar a vida coletiva, constituir um poder político autônomo e disputar o universal sem depender da legitimação de potências estrangeiras.4


    Foi pela via aberta por Du Bois e por outros intelectuais da tradição radical negra que a China se tornou uma questão tão cara a mim. Não cheguei a ela pela porta da erudição sinológica, tampouco por uma curiosidade difusa acerca de sistemas jurídicos estrangeiros. Cheguei às complexidades do “Império do Meio” impulsionado por outros temas que faziam parte de meus estudos: o Direito, o marxismo, a questão racial, a tradição intelectual negra e as formas de organização política que buscaram responder ao entrelaçamento entre capitalismo, colonialismo e supremacia racial.


    A história do Partido dos Panteras Negras teve um papel importante no meu interesse pela China. Fiquei surpreso quando, ainda jovem, descobri que os Panteras Negras vendiam exemplares do Livro Vermelho, de Mao Zedong, para financiar algumas de suas atividades comunitárias. E foi com eles que, pela primeira vez, ouvi o termo “maoísta”. Para além da venda do livro com as citações de Mao Zedong, os Panteras Negras encontraram na China um aliado tático e uma inspiração intelectual.


    Huey P. Newton, após sua visita ao país em 1971, disse:


    o que experimentei na China foi a sensação de liberdade – como se um grande peso houvesse sido retirado da minha alma e eu pudesse ser eu mesmo, sem defesas, sem fingimentos, sem necessidade de explicações. Senti-me absolutamente livre pela primeira vez em minha vida – completamente livre entre meus semelhantes.


    O que parece ter impressionado Newton foi a relação da polícia chinesa com os cidadãos. Ali, a polícia servia para proteger o povo, não para oprimi-lo. Era o contrário do que Newton conhecia nos Estados Unidos dos anos 1970, sobretudo em relação à população negra. A experiência reforçou sua leitura do internacionalismo revolucionário; o exemplo chinês demonstrava que a luta dos povos oprimidos fazia parte de um processo global e que a transformação de uma sociedade dependia da organização política das massas. Para Eldridge Cleaver, por sua vez, a Revolução Chinesa provara que os povos colonizados podiam reconstruir suas próprias formas de organização política e normativa, recusando estruturas impostas do exterior e forjando instrumentos próprios de emancipação.5


    Essas formulações mostram que, para alguns dos mais importantes intelectuais e ativistas políticos do século XX, a China foi uma experiência histórica capaz de modificar o modo como pensavam o poder, o Direito, a soberania e a revolução.


    O mandato do céu e a soberanização da técnica jurídica


    Tianxia (天下 – tudo sob o céu) é o conceito com que a tradição chinesa designou, por milênios, a ordem civilizacional que emana do poder soberano e se estende sobre tudo o que existe abaixo da abóbada celeste. O dragão, nessa tradição, é o emblema do poder legítimo de longa duração, a forma assumida pela soberania quando se converte em símbolo de continuidade histórica. Dizer que o dragão está sob o céu é afirmar a soberania dentro da ordem que a funda e a limita; é afirmar um projeto político que não se dissolve na técnica que o serve. Quando Du Bois viu, em Pequim, uma civilização que havia sobrevivido à humilhação colonial e reconstituído o poder em seus próprios termos, viu o dragão que não havia abdicado do céu.


    A China moderna é uma formação social forjada pela semicolonialidade, pela dependência, pela extraterritorialidade e pelo transplante coercitivo de modelos jurídicos estrangeiros. O Direito, tal como hoje o conhecemos, chegou ao território chinês como parte do dispositivo imperial que acompanhou as guerras do ópio, os Tratados Desiguais, a mutilação da jurisdição e a negação prática da soberania. Após a revolução socialista de 1949 e, sobretudo, no período das reformas de Deng Xiaoping e da construção de uma economia de mercado sob o socialismo com características chinesas, a China se viu diante do dilema de como desenvolver a técnica jurídica necessária ao projeto nacional de desenvolvimento sem permitir que ela se desprendesse do poder político soberano.


    Essa é a principal questão do livro.


    A teoria jurídica ocidental do século XX, desenvolvida por autores como Hans Kelsen, H. L. A. Hart e Ronald Dworkin, produziu uma arquitetura conceitual para explicar a validade, a interpretação e a estrutura das normas jurídicas. A despeito das divergências que nutriam entre si, todos esses autores conceberam o Direito como o horizonte último da racionalidade moderna. O pensamento jurídico chinês, visto sob uma perspectiva de longa duração, obriga-nos a submeter esse pressuposto a exame. Ele intenta fazer da governança um meio de articular norma, moralidade e política sem reproduzir a separação liberal entre Direito e projeto coletivo; procura também assegurar que essa articulação assuma formas institucionais complexas, sem se reduzir ao arbítrio irracional ou à confusão de categorias.6


    Se a empreitada é bem-sucedida, é questão ainda em aberto que só o decorrer da história poderá responder.


    O leitor brasileiro talvez encontre nessa aproximação algo familiar. Também entre nós, o Direito foi frequentemente celebrado como o principal sinal de progresso, enquanto incidia sobre uma sociedade fraturada pela escravidão, pela desigualdade persistente e pela heteronomia econômica.


    Pensar a China a partir do Brasil, portanto, significa buscar, em uma trajetória histórica diversa, instrumentos conceituais para recolocar perguntas decisivas sobre a nossa própria formação. Que tipo de Direito se constrói em sociedades marcadas pela dependência? Como a técnica jurídica pode servir a um projeto nacional? De que modo uma tradição jurídica incorpora a modernidade sem renunciar à tarefa política de organizar, proteger e transformar a vida coletiva? E quais são os limites desse empreendimento?


    Na primeira parte do livro, examinar-se-ão as matrizes clássicas do pensamento tradicional chinês. A segunda reconstruirá a ruptura colonial e a crise da soberania jurídica. A terceira tratará da revolução socialista e de suas consequências para o Direito. A quarta abordará como o pensamento jurídico chinês foi impactado pelas reformas iniciadas na era Deng Xiaoping. A quinta, por fim, colocará o pensamento jurídico chinês em confronto com alguns dos grandes nomes da teoria jurídica moderna, e encerrará com um questionamento sobre o que essa experiência histórica oferece às formações periféricas, especialmente ao Brasil.


    Parte das fontes em mandarim foi traduzida com auxílio de ferramentas tecnológicas e conferida, uma a uma, por um sinólogo. As traduções e transliterações foram cotejadas com bibliografia secundária em inglês, francês, espanhol e português.


    Este livro é um esforço teórico para compreender o que acontece com a Teoria do Direito quando deixa de tomar a experiência ocidental como a única medida do mundo.


    O dragão permanece sob o céu.


    Silvio Almeida


    São Paulo, 25 de abril de 2026


    


    
      
        	1 Em The Souls of Black Folk (1903), W.E.B. Du Bois afirma que “o problema do século XX é o problema da linha de cor” (“the problem of the twentieth century is the problem of the color-line”). A categoria designa a divisão estrutural, jurídica e psicológica que separa as populações brancas das populações racializadas como inferiores, resultando tanto na segregação cotidiana dos Estados Unidos pós-abolição quanto nas dinâmicas de espoliação do imperialismo global. Du Bois utilizara a expressão originalmente no manifesto Address to the Nations of the World, redigido durante a Primeira Conferência Pan-Africana em Londres, no ano de 1900, definindo-a explicitamente como a relação entre as raças mais escuras e as mais claras na Ásia, na África, na América e nas ilhas do mar. Ver: DU BOIS, W. E. B. The Souls of Black Folk. Chicago: A. C. McClurg & Co., 1903. Ver DU BOIS, W. E. B. As almas do povo negro. Trad. Alexandre Boide. São Paulo: Veneta, 2021.



        	2 A distinção terminológica entre “povo” e “massas” demarca a transição da filosofia política contratualista para a teoria materialista da história. Enquanto o conceito de “povo” emerge na tradição jurídica ocidental para designar uma totalidade abstrata de cidadãos vinculados pela soberania nacional – categoria que frequentemente dilui as contradições econômicas internas –, o termo “massas” assume centralidade no marxismo-leninismo e, de forma específica, no maoísmo, como um sujeito sociopolítico operativo. As massas estruturam-se a partir da posição material de exploração partilhada pelo proletariado, pelo campesinato e por frações aliadas sob o modo de produção vigente. No pensamento de Mao Tsé-Tung, essa diferenciação fundamenta a “linha de massas” (qunzhong luxian), método de direção política sintetizado na diretriz de colher as ideias dispersas do grupo, transformá-las em ideias concentradas e sistemáticas no partido, e devolvê-las à base para que as adote como suas. A categoria afasta-se da passividade estatística burguesa; as massas constituem a força motriz da transformação social e o critério de validação da prática revolucionária, definindo-se pela participação ativa na luta de classes e na produção material, em oposição à mera representação institucional e jurídica que caracteriza o conceito tradicional de povo. Ver MAO TSÉ-TUNG. “Some Questions Concerning Methods of Leadership”. In: MAO TSÉ-TUNG. Selected Works of Mao Tse-Tung. Pequim: Foreign Languages Press, 1965, c. v. III, pp. 117-122. Este texto estabelece formalmente a metodologia da linha de massas e a relação epistemológica entre o partido político e a base popular; MARX, Karl; ENGELS, Friedrich. A Sagrada Família. Trad. Marcelo Backes. São Paulo: Boitempo, 2003. No Capítulo 6, os autores combatem a visão idealista que opõe o Espírito às massas, afirmando que a profundidade da ação histórica determina o tamanho da massa que a realiza; WILLIAMS, Raymond. Palavras-Chave: um vocabulário de cultura e sociedade. Trad. Sandra Guardini Vasconcelos. São Paulo: Boitempo, 2007. O verbete “massas” oferece uma reconstrução histórica e filológica minuciosa, demonstrando a mutação do termo de um sentido pejorativo aristocrático para um conceito de solidariedade social e força transformadora na tradição socialista.



        	3 DU BOIS, W. E. B. “China and Africa”. Discurso proferido na Universidade de Pequim em 23 de fevereiro de 1959. Peking Review, vol. 2, nº 9, mar. 1959, pp. 3-5. As formulações referidas no corpo do texto são sínteses e traduções livres do discurso, não transcrições literais. Ver também: DU BOIS, W. E. B. The Autobiography of W.E.B. Du Bois. Nova York: International Publishers, 1968, pp. 45-48 e MARABLE, Manning. W. E. B. Du Bois: Black Radical Democrat. Boston: Twayne, 1986, pp. 205-206.



        	4 DU BOIS, W. E. B. “Discurso na Conferência Internacional de Desarmamento e Paz”. National Guardian, Pequim, 8 jun. 1959. Republicado em: ______. Writings. Nova York: Library of America, 1986.



        	5 NEWTON, Huey P. Revolutionary Suicide. Nova York: Harcourt Brace Jovanovich, 1973, Cap. 32 (“China”), pp. 322-327. Edição Penguin Classics Deluxe (2009), p. 348. Passagens verificadas: “what I experienced in China was the sensation of freedom...”; “the behaviour of the police in China was a revelation to me. They are there to protect and help the people, not to oppress them”. A formulação sobre organização das massas é paráfrase das posições gerais de Newton, não transcrição literal. Ver também: CLEAVER, Eldridge. Soul on Ice. Nova York: McGraw-Hill, 1968. A constatação sobre a venda de livros de Mao pelo Partido dos Panteras Negras aparece em: Revolutionary Suicide de Newton, capítulo 32, páginas 322 a 327. A conexão política com a China está também documentada em CLEAVER, Eldridge. Post-Prison Writings and Speeches. Coord. Robert Scheer. Nova York: Random House, 1969, esp. “The Land Question and Black Liberation”, pp. 57-72.



        	6 KELSEN, Hans. Teoria pura do Direito. Trad. João Baptista Machado. 6ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 1998; HART, Herbert Lionel Adolphus. O conceito de Direito. Trad. A. Ribeiro Mendes. 3ª ed. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2001; DWORKIN, Ronald. Levando os Direitos a Sério. Trad. Nelson Boeira. São Paulo: Martins Fontes, 2002.


      

    
  


  
    NOTA METODOLÓGICA


    DO PAN-MORALISMO AO PENSAMENTO JURÍDICO

  


  
    A palavra “Direito” frequentemente evoca a imagem de tribunais, códigos e a sobriedade das togas (ou, a depender da cultura, das legal wigs, as famosas perucas forenses britânicas). No entanto, essas representações são apenas o invólucro, a forma específica assumida por uma relação social em determinadas condições históricas: a forma jurídica.


    A forma jurídica não é um fenômeno presente em todos os períodos da história humana, mas uma categoria específica que surge com o advento da modernidade ou, em termos mais precisos, com a formação do capitalismo. Ela estabelece o modo pelo qual os indivíduos são reconhecidos como sujeitos de direito e suas relações passam a ser mediadas pela propriedade e pelo contrato, sob supervisão estatal. O Direito moderno não se reduz ao texto da lei. Ele pressupõe uma sociedade em que a troca mercantil, a propriedade privada, o indivíduo abstrato e o Estado se tornam condições centrais de organização da sociedade.


    Para fins didáticos, convém distinguir o conteúdo das normas (o que elas determinam) e o molde social pelo qual se manifestam (a maneira ou a forma com que essas determinações aparecem). As normas jurídicas, em seu conteúdo, mudam conforme o tempo, o regime político, os parâmetros morais e os conflitos de cada sociedade; já a forma pode continuar a mesma, ainda que a determinação de uma lei mude.


    Um exemplo: no Brasil, o divórcio só passou a ser permitido a partir de 1977. Mudou o conteúdo da norma (permissão, proibição, determinação); permaneceu a forma, ou seja, se era proibido por lei, passou a ser, igualmente, permitido por lei. A lei que permite o divórcio é endereçada a sujeitos de direito (no caso, pessoas que contraíram o matrimônio) e garantida pelo Estado, do mesmo jeito que funcionava quando da proibição.


    É um equívoco retroprojetar a estrutura moderna das relações em sociedades antigas ou medievais. Ao descrever por meio de categorias jurídicas atuais comunidades que não conheciam a separação entre “público” e “privado”, a ideia de “Estado” como poder soberano e impessoal ou a ideia de “indivíduo”, deforma-se o objeto de estudo. O surgimento do Estado e do Direito demandaram condições sociais que não existiam antes da predominância de sociedades baseadas na troca mercantil.


    Três operações analíticas serão empregadas neste livro para evitar o anacronismo. A primeira consiste em separar formas sociais e formações histórico-sociais. A segunda visa a distinção entre a ordem normativa pré-contemporânea da ordem jurídica propriamente dita. Elas explicam por que este livro fala em “lei” ou “ordem normativa” ao analisar Confúcio e Han Feizi, e em “Direito”, ao analisar o Código Civil da República Popular da China de 2020. A terceira, já antecipada, é que o Direito será tratado como relação social e não como “norma”. O Direito é uma relação, é uma forma social.


    Formas sociais e formações histórico-sociais


    Todo país do mundo contemporâneo se organiza sob um Estado. A Noruega tem um Estado e também a Etiópia; o Japão tem um Estado e também o Haiti. Todo país do mundo contemporâneo tem legislação, tribunais, contratos, propriedade privada, e não importa aqui se “funcionam” ou não, o que é um tema da sociologia. A universalidade dessas instituições, seja qual for o seu formato, é o índice da universalidade do capitalismo. Onde há capitalismo, há Estado; onde há capitalismo, há Direito; onde há capitalismo, há dinheiro e mercadoria como formas de mediação social. O capitalismo organiza as relações sociais pelo mesmo movimento com que organiza a produção do valor, e as formas que assume para fazê-lo se reproduzem em toda formação social capitalista, independentemente de história, cultura ou posição no sistema mundial.


    O Estado da Noruega e o Estado do Haiti têm, portanto, a mesma forma. Mas ninguém os confunde. O Estado norueguês e o Estado haitiano são realidades materialmente distintas. Um dispõe de aparato burocrático robusto, serviços públicos universais e receita fiscal que lhe permite uma intervenção social ampla; o outro é produto de duzentos anos de boicote econômico, intervenção militar estrangeira, racismo e saque sistemático de recursos. Ambos compartilham a forma Estado, isto é, fundam-se na separação entre poder político e poder econômico e na pretensão de monopólio da coerção legítima sobre um território. Contudo, em cada país o Estado se materializa em condições históricas distintas. Essa é a diferença entre forma social e formação histórico-social.


    A distinção, elaborada por Marx e desenvolvida pela tradição marxista posterior,7 cruza todos os domínios da sociedade capitalista. A mercadoria é a forma social do capitalismo na medida em que todo produto do trabalho humano que entra em circulação mercantil assume a dupla dimensão de valor de uso e valor de troca, tornando-se portador de valor abstrato, mensurável e equiparável a qualquer outro produto, independentemente de suas diferenças qualitativas.


    O dinheiro, do mesmo modo, é uma forma social. A sociedade capitalista utiliza o dinheiro como equivalente geral das trocas. Mas o real brasileiro e o yuan chinês são moedas que expressam, em formações distintas, a forma-dinheiro, com funções e poderes estruturalmente assimétricos no sistema monetário internacional.


    A forma jurídica integra a ossatura do capitalismo, manifestando-se, em todo o seu processo constitutivo, como exigência da circulação mercantil. Para que a troca de mercadorias ocorra, os indivíduos devem reconhecer-se como portadores de vontades autônomas, como proprietários, como sujeitos de direito. O Direito constitui a condição de possibilidade da reprodução capitalista, tão indissociável da circulação mercantil quanto a forma-dinheiro o é em relação ao valor. Sem o sujeito de direito, a propriedade privada e o contrato como mediadores da equivalência mercantil, a generalização da mercadoria torna-se impossível.8


    A unidade da forma jurídica não apaga diferenças históricas. O Common Law inglês, o Code Civil francês e o sistema jurídico da República Popular da China representam formações distintas que respondem à mesma lógica estrutural. Cada uma dessas variantes materializa a forma jurídica a partir de contingências específicas: correlação de forças entre classes, trajetórias de desenvolvimento nacional, modo de inserção na divisão internacional do trabalho e processos culturais singulares. O que as aproxima é a forma; o que as distingue é a formação.


    De um lado, essa distinção afasta o universalismo liberal, que eleva equivocadamente as formações europeias e da América do Norte ao status de padrão único da experiência jurídica. De outro, evita o relativismo cultural que fragmenta a realidade em especificidades irredutíveis e impede a compreensão do nexo sistêmico que as une. A dialética entre forma e formação revela que o Direito é, simultaneamente, uma estrutura universal do capital e um fenômeno historicamente situado.


    No caso chinês, assim como em outras nações colonizadas ou semicolonizadas, a forma jurídica não emergiu de um desenvolvimento endógeno das relações de produção, de um desenvolvimento industrial planejado e da formação de um mercado interno. Houve o transplante coercitivo de sistemas jurídicos alheios por meio dos Tratados Desiguais, a partir de 1842.9 Esse fato histórico demonstra como, nas formações em que o capitalismo se impõe de fora para dentro, a dinâmica entre centro e periferia engendra uma clivagem entre as esferas de circulação e de produção. Enquanto colônias e semicolônias são integradas ao mercado global, exportando matérias-primas e consumindo manufaturados, permanecem desprovidas da base produtiva que, em tese, gestaria organicamente o Direito “nacional”. Há aqui uma inversão cronológica e lógica: a forma jurídica precede a base social que deveria sustentá-la.


    Do campo normativo indiferenciado à forma jurídica


    Considere-se a situação de um artesão na Paris do século XIII. Sua vida é regulada por normas que ainda não se distinguem como “jurídicas”, “morais” ou “religiosas”. Há o estatuto da corporação de ofício a que pertencia, produzido pelos próprios mestres artesãos e aplicado por seus árbitros internos; há o costume da cidade, sancionado pelo uso imemorial e pela autoridade régia; há as regras eclesiásticas, cuja função era reger seu matrimônio, seu testamento e sua relação com a Igreja; há os éditos do rei, que variavam de cidade para cidade. Nenhuma dessas fontes se sobrepõe às demais de antemão, e a definição da norma aplicável dependia das circunstâncias. A norma vincula esse artesão não como “sujeito de direito”, mas como mestre artesão da corporação dos curtidores, católico da diocese de Paris, habitante de determinado bairro, casado segundo determinado rito.


    Essa característica constitui a estrutura de um ordenamento pré-capitalista, aquilo que se pode chamar de inespecificidade da forma normativa.10 Em formações sociais pré-capitalistas, o campo normativo caracteriza-se por uma indiferenciação originária, na qual a norma se apresenta simultaneamente como obrigação política, prescrição moral, imperativo religioso e regra de conduta social. Não há, nesses contextos, a fragmentação do fenômeno normativo em esferas autônomas, pois tal separação não é necessária. A extração do excedente econômico ocorre por meio de formas de coerção direta, como tributação compulsória, servidão e corveia, prescindindo da mediação pela equivalência mercantil que, no capitalismo, exige a abstração do sujeito jurídico.


    A configuração dos ordenamentos pré-capitalistas desdobra-se em quatro traços distintivos que distanciam o pensamento normativo pré-capitalista da forma jurídica.11


    A primeira característica é a inespecificidade, decorrente da ausência de condições materiais que segreguem o jurídico do religioso ou do moral. A segunda é a pluralidade de fontes normativas, uma vez que não há instância centralizada de produção normativa, como um Estado. A terceira é a pessoalidade: a norma não se dirige a um indivíduo abstrato e formalmente igual, mas ao sujeito em sua posição na hierarquia social. Por fim, a quarta, é a circunstancialidade da lei, ou seja, a lei, é arte, no sentido de que se amolda a peculiaridade de cada caso, de forma prudencial, e não como técnica aplicável de forma generalizada. O Direito é “a arte do bom e do equitativo” (ius est ars boni et aequi), exigindo do intérprete prudência e discernimento para aplicar a “justiça” em cada caso particular.


    É interessante como a teoria jurídica, para se legitimar frente a ordens sociais tradicionais, construiu uma narrativa ideológica de origem recorrendo à Roma Antiga. Desde os glosadores de Bolonha, que no século XII redescobriram o Digesto justinianeu, até os pandectistas alemães do século XIX, que elegeram o ius civile como fundamento científico do Direito privado moderno, a tradição ocidental traçou uma linha de continuidade de Gaio e Ulpiano ao Code Civil napoleônico. As personae de Gaio não são sujeitos de direito; são categorias determinadas pelo status quo.


    O escravo romano é res, coisa desprovida de subjetividade jurídica; essa condição guarda distinções fundamentais em relação à escravidão moderna, na qual o cativo se torna propriedade porque a norma assim o considera e, por meio do uso sistemático da força, aqueles que governam garantem que os escravizados se submetam aos senhores. Já no mundo pré-contemporâneo, o domínio sobre o escravo emana da incidência material da força exercida pelo senhor, sobrepondo-se a qualquer atribuição normativa de valor de mercadoria. A inexistência de uma diferenciação nítida entre posse e propriedade revela que a escravidão antiga se define pela potestas, o poder de fato que submete o corpo do outro à vontade do detentor. Enquanto o escravo moderno atua como um bem jurídico transacionável, protegido por títulos de propriedade que prescindem da detenção física, o escravo antigo permanece sob o jugo imediato da força soberana.12 A sujeição constitui um dado concreto da relação de poder, em vez de uma construção da lei civil.


    A construção do Ocidente como dotado de uma temporalidade coerente e sem contradições é um projeto moderno que tem por objetivo amalgamar de forma retroativa o que nunca esteve unificado. O que os pandectistas encontraram em Roma foi, em grande medida, o que eles próprios haviam levado. Cada geração de juristas releu o Digesto com os instrumentos conceituais de seu tempo. Os glosadores medievais leram-no com os olhos da escolástica tomista; os humanistas renascentistas, com os olhos do republicanismo clássico; os pandectistas, com os olhos do liberalismo oitocentista. A continuidade celebrada pela narrativa ocidental é a da projeção, não a do objeto projetado.


    ***


    A China pré-contemporânea apresenta características gerais de formações pré-capitalistas. No cenário que os sinólogos denominam pan-moralismo,13 a ordem pública não emana de um sistema jurídico formal, mas da internalização ideológica do lǐ (禮, ritual moral), que se estende, simultaneamente, pelas dimensões política, doméstica e cósmica. O que, modernamente, identificaríamos como “Direito” aparece apenas como apêndice coercitivo residual, o fǎ (法, lei), destinado aos que se encontram à margem da harmonia moral. Inespecificidade, pluralidade de fontes, pessoalidade e aplicação casuística da lei: todas as marcas estruturais do campo normativo pré-capitalista se manifestam, com a diferença de que a substância ética que orienta e limita a técnica é aqui confuciana, e não romano-eclesiástica.


    A ruptura com essa configuração antiga da ordem normativa teve na formação do capitalismo sua determinação material. A generalização da circulação mercantil se tornou possível com a remoção dos obstáculos normativos que a ordem social pré-moderna impunha.


    A proibição canônica da usura ilustra o conflito entre formas normativas pré-capitalistas e expansão das relações mercantis. A interdição do juro integrava uma ordem jurídico-teológica dotada de consequências institucionais, como restituições, censuras religiosas, restrições severas aos usurários manifestos. Para o capital mercantil em formação, que dependia do crédito para financiar expedições, antecipar pagamentos e acelerar a circulação de mercadorias, essa estrutura normativa constituía um obstáculo concreto ao circuito de valorização.14


    A dissolução gradual dessa proibição, ocorrida entre os séculos XIV e XVII, resultou de uma combinação de pressão comercial, revisões teológicas pragmáticas e separação institucional entre tribunais civis e autoridade da Igreja.15


    Comércio, dinheiro, contratos e mercados existiram em diferentes sociedades antes do capitalismo, mas ainda não eram a forma predominante de reprodução social. Nessas formações, a troca mercantil permanecia inscrita em ordens normativas mais amplas, nas quais religião, moral, estatuto, parentesco e autoridade política delimitavam diretamente o conteúdo das obrigações. O preço podia ser avaliado segundo critérios de justiça; o empréstimo podia ser punido pela prática da usura; a posição social das partes podia determinar o alcance do vínculo. A norma não precisava abstrair inteiramente a condição dos sujeitos, pois a própria ordem social ainda reconhecia juridicamente suas diferenças de estatuto, pertencimento, crença e hierarquia.


    A separação entre Direito e moral costuma aparecer entre as primeiras lições de quase todo curso de introdução ao Direito, porque o estudante deve compreender, desde cedo, que o mercado não pode depender de valores morais particulares. É uma exigência da expansão capitalista que a circulação, a compra, a venda e os contratos não permaneçam submetidos a proibições religiosas, costumes locais ou juízos morais específicos. A mercadoria precisa de uma forma abstrata de reconhecimento, capaz de manifestar-se em toda a sociedade e converter o trabalho e tudo o que ele produz em mercadoria.


    Por isso, no capitalismo, a moral tende a ocupar dois lugares distintos. No plano interno, pode funcionar como elemento de coesão social, preservando identidades nacionais, pactos culturais e formas mínimas de pertencimento. No plano internacional, quando precisa regular a circulação global, costuma ser traduzida em categorias jurídicas gerais, frequentemente na linguagem dos “direitos humanos”, dos padrões civilizatórios e das cláusulas de ordem pública, em geral afinadas aos interesses das grandes potências do chamado Norte Global.


    Assim, a forma jurídica moderna separa Direito e moral porque a circulação mercantil exige que a equivalência formal seja preservada mesmo quando o conteúdo das normas se altera conforme a época, a cultura e a correlação internacional de forças.


    A forma jurídica exibe, por fim, características inversas às do campo normativo pré-capitalista. Onde antes havia inespecificidade, instala-se a especificidade: o jurídico constitui uma esfera autônoma, separada da moral, da religião e da política. Onde havia pluralidade de fontes, instala-se a unicidade: o Estado moderno monopoliza a produção e a validação da norma jurídica. Onde havia pessoalidade, instala-se a impessoalidade: a norma alcança o sujeito abstrato, formalmente igual a qualquer outro perante a lei. E onde a lei era aplicada de forma circunstancial, emerge a técnica: o Direito moderno exige previsibilidade, uniformidade e aplicação impessoal.16


    Quando o soberano esclarecido governa pela lei, até mesmo o homem de virtude superior não pode transgredi-la.17


    A generalização da forma jurídica – sua extensão a cada transação, à relação de trabalho e à interação social – não decorre do surgimento do capitalismo mercantil em seus estágios iniciais. Esse processo atinge sua maturidade apenas, como demonstrou Marcio Bilharinho Naves, com a subsunção real do trabalho ao capital. Nesse estágio, o capital revoluciona tecnologicamente o processo de trabalho, criando uma base material especificamente capitalista.18 O trabalhador torna-se apêndice da máquina e a produção de mais-valor relativo assume hegemonia. O sujeito de direito encontra, nesse momento, as condições materiais que o tornam funcional, e não apenas possível.


    Consequências para a leitura deste livro


    A distinção entre “lei” e “Direito” apresentada neste livro é um esforço de precisão histórica. Ao tratar de Confúcio, de Han Feizi e das codificações imperiais, como o Código Tang, o termo “lei” designa a norma positiva, a fǎ (法): a regra coercitiva, o comando que impõe ordem em um universo em que ética, política e religião ainda não se separaram em esferas autônomas. Para o Legalismo, a lei positiva é a viga mestra da ordem social, não os parâmetros morais; para o Confucionismo, é um recurso secundário, sempre subordinado à primazia do ritual moral.


    Pensamento normativo ou filosofia da governança se refere à reflexão sobre a norma, a coerção e o governo nas formações sociais pré-capitalistas. Já Pensamento jurídico refere-se à teoria da forma jurídica típica do capitalismo. A passagem terminológica de “lei” para “Direito” e de “normativo” para “jurídico” marca, neste livro, a passagem histórica entre dois tipos de formação, que, para a China, ocorre com a imposição dos Tratados Desiguais.


    Autores como Kelsen, Hart e Dworkin são teóricos do Direito, e suas obras pressupõem condições maduras da forma jurídica. Tomá-los como interlocutores para compreender o Confucionismo, o Legalismo ou a síntese Han seria, mais uma vez, anacronismo. Neste livro, o diálogo com autores clássicos da Teoria do Direito reserva-se aos momentos em que a forma jurídica capitalista já se faz presente na China. Nos capítulos inaugurais, a interlocução teórica volta-se à própria tradição normativa chinesa, lida em seus termos originários.


    A análise histórica aqui empreendida articula-se em quatro momentos, definidos pelas condições histórico-materiais de cada período. O primeiro abrange o pensamento normativo pré-capitalista, pan-moralista, do Confucionismo clássico ao Código Tang e às reformas de Wang Anshi. O segundo momento é o da imposição imperialista, marcado pelos Tratados Desiguais e pelo período republicano inicial, quando a forma jurídica capitalista se apresenta como instrumento de dominação e de negação da soberania, precedendo as condições produtivas internas necessárias ao seu surgimento orgânico.


    O terceiro momento inaugura-se com a Revolução Socialista e a fundação da República Popular, em 1949, e estende-se até o limiar da Reforma e Abertura, nos anos 1980 e 1990. É nesse momento, sob o Estado socialista, que a China institui seu processo de soberanização da técnica jurídica. O conceito não designa a simples nacionalização do Direito, tampouco a adaptação administrativa de modelos estrangeiros. Refere-se ao processo pelo qual uma formação histórica submetida a práticas coloniais, à dependência ou a formas duradouras de subordinação internacional incorpora seletivamente categorias do Direito moderno e as submete a uma tradução teórica, política e institucional, ancorada em seus próprios fundamentos filosóficos e nas condições materiais de sua formação social. A tentativa de submeter a legalidade (normas, juristas, instituições) a um projeto nacional com base na soberania só se torna plenamente inteligível onde a técnica jurídica moderna chegou marcada pela assimetria histórica, pela imposição externa ou pelo prestígio de modelos apresentados como universais. Por isso, ela envolve sempre algum grau de descolonização: retirar a técnica jurídica da condição de transplante passivo e reinscrevê-la em um projeto político próprio.


    A soberanização da técnica jurídica articula três dimensões indissociáveis. A primeira é a dimensão histórico-social, que impede a abstração vazia da técnica e a reconduz às condições
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